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1 INTRODUÇÃO

Neste item a unidade deverá descrever de forma sucinta as principais realizações da gestão no exercício; principais dificuldades para a realização dos objetivos da Unidade (se houver); relacionar os acontecimentos administrativos e/ou acadêmicos julgados importantes no ano para cada unidade. 
1.1 Identificação da Unidade 

Quadro 1 – Identificação da Unidade
	Nome / Sigla:

	Endereço Completo:

	Ato de criação da Unidade:

	E-mail e Telefone da Unidade:

	Nome do Dirigente:

	Portaria de nomeação e Período de Gestão:


2. ORGANOGRAMA

Neste item a unidade deverá esquematizar a descrição gráfica de linha hierárquica da unidade, detalhando o nível administrativo. A estrutura organizacional atual de cada unidade está regulamentada pela Resolução de n.°011/2015 do Consun, disponível no site da Seplan:

https://sigrh.unifesspa.edu.br/servicos/converterArquivoPdf?idArquivo=13742
3. CARACTERIZAÇÃO FUNCIONAL DA UNIDADE 
3.1 Organização e Funcionamento 

Gestão de Pessoal — Descrever e avaliar a política geral da unidade, no que se refere ao seu pessoal, ressaltando os programas de capacitação e/ou treinamentos realizados, com as respectivas cargas horárias, as iniciativas de expansão, por meio de concursos de admissão ou promoção.
Corpo Técnico Administrativo - Facilidades e/ou dificuldades encontradas relativas à composição, manutenção e qualificação do Corpo Técnico Administrativo.

Observação: Comentar o modelo de gestão utilizado e relacionar os acontecimentos administrativos julgados importantes no exercício;

3.2 Quadro de Pessoal
Quadro 2 - Quantitativo de docentes por titulação e subunidade
	Unidade / Subunidade
	Titulação
	Total

	
	D*
	M**
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Total
	
	
	


Fonte: 

Nota: D*= Doutor; M**= Mestre
Quadro 3 -  Técnicos administrativos e classes
	Unidade / Subunidade
	Classe
	Total

	
	D
	E
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Total
	
	
	


Fonte: 
3.3 Técnicos Administrativos afastados e tipo de afastamento

Quadro 4 -  Técnicos administrativos afastados por tipo de afastamento
	Subunidade
	Quantidade
	Tipos de Afastamento*

	
	
	

	
	
	

	
	
	


Fonte: 
Nota: *Licença Saúde; Mandato Eletivo; Qualificação; e outros – especificar;
CONTEÚDO ESPECÍFICO DO RELATÓRIO DE ATIVIDADES DA PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO (DECISÕES NORMATIVAS TCU - 154/2016 e 156/2016)

4 TÓPICOS ESPECIAIS DA EXECUÇÃO FINANCEIRA

4.1 Demonstrativo de execução de despesa no âmbito da Unidade

4.2 Obrigações assumidas sem respectivo crédito autorizado no orçamento planejado

4.3 Restos a pagar em exercícios anteriores

4.4 Execução decentralizada com transferência de recurso no exercício 

4.5 Informações sobre a execução das despesas 

4.6 Suprimento de fundo, contas bancárias do tipo B do governo federal

4.7 Informações sobre a realização das receitas 

4.8 Renúncia de receitas 

4.9 Resultados da execução física financeira das ações planejadas para o exercício 2017

4.10 Desempenho financeiro do exercício

4.11 Tratamento contábil da depreciação, da amortização e da exaustão de itens do patrimônio e avaliação e mensuração de ativos e passivos.

4.12 Sistema de apuração de custos no âmbito da Unidade 

4.13 Informações sobre conformidade contábil dos atos e fatos da gestão orçamentária financeira e patrimonial (Modelo de declaração encontra-se no anexo II)

4.14 Declaração do contador responsável sobre a fidedignidade dos registros contábeis no sistema integrado de administração financeira e patrimonial do governo federal (Modelo de declaração encontra-se no anexo II)

4.15 Declaração sobre a conformidade contábil dos atos e fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial (Modelo de declaração encontra-se no anexo II)

4.16 Demonstração da gestão e registro contábil dos créditos a receber

4.17 Demonstrações contábeis exigidas pela Lei 6.404/1976 e notas explicativas 4.17.1 Demonstração do balanço financeiro

4.17.2 Demonstração do balanço orçamentário

4.17.3 Demonstração do balanço patrimonial

4.17.4 Demonstração do Fluxo de caixa

4.17.5 Demonstração das variações patrimoniais de todos os orçamentos

4.17.6 Notas explicativas do balanço financeiro – análise vertical e horizontal.

4.18 Revisão dos critérios adotados para classificação a níveis de risco e de avaliação das provisões registradas nas demonstrações financeiras

4.19 Informações consolidadas sobre as transações com partes relacionadas as legislações específicas.
4.20 Medidas administrativas e judiciais para a cobrança da dívida previdenciária e não previdenciária

4.21 Avaliação de passivos assumidos pela Instituição sem prévia previsão orçamentária de créditos ou de recursos, no mínimo, quanto à correção do cálculo do valor provisionado; às causas da assunção desses passivos; à capacidade de gerência dos responsáveis pela Instituição sobre tais causas; aos esforços da Instituição para minimizar ou evitar a ocorrência de passivos nessas condições.

4.22 Avaliação da gestão da Instituição sobre as renúncias de receitas praticadas, especialmente sobre: 
4.23 Estrutura de controles internos administrativos instituída pela Instituição para o gerenciamento das renúncias e verificação dos reflexos esperados nas políticas públicas; 
4.24 Avaliação da estrutura da Instituição para tratamento das prestações de contas de renúncias de receitas.

4.25 Avaliação da gestão da Instituição sobre as renúncias de receitas praticadas, especialmente sobre: 
4.26 Estrutura de controles internos administrativos instituída pela Instituição para o gerenciamento das renúncias e verificação dos reflexos esperados nas políticas públicas; 
 4.27 Avaliação da observância, pela unidade prestadora da conta, da ordem cronológica dos pagamentos estabelecida pelo art. 5º da Lei 8.666/1993.

4.28 Avaliação da confiabilidade e efetividade dos controles internos relacionados à elaboração das demonstrações contábeis e de relatórios financeiros.
5 GESTÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS E SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

5.1 Informações sobre auxílio prestados por intermédio de convênios;

5.2 Informações sobre convênios firmados nos termos da lei 8387/91;

5.3 Descrição e análise das ações desenvolvidas para a prorrogação dos contratos de concessão;

5.4 Informações sobre projetos e programas financiados com recursos externos;

5.5 Relação de todos os contratos/convênios que envolvam transferência de recursos para a Unifesspa;

5.6 Informações sobre os projetos desenvolvidos pelas fundações de apoio regido pela lei 8958/94; 

5.7 Informações sobre os imóveis locados de terceiros;
Este item tem por finalidade informar sobre os imóveis locados de terceiros para uso da Unifesspa.  Pretende-se que a abordagem deste item demonstre a quantidade e valores dos imóveis locados e análise crítica acerca da necessidade de locação de imóveis, que deve contemplar, ainda, a forma de tratamento das despesas com reformas, transformações, manutenções com o imóvel locado, por exemplo, se assumidos pela locatária ou deduzidos do valor da locação. 
5.8 Gestão ambiental e sustentabilidade; 
Para elaboração do conteúdo deste item, a unidade deve contemplar, de forma sucinta, informações que evidenciem os pontos a seguir: 

a) Visão geral da política de sustentabilidade ambiental adotada pela unidade;

b) Se a unidade participa da Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P);

c) Se as contratações realizadas pela unidade jurisdicionada observam os parâmetros estabelecidos no Decreto 7.746/2012 ou norma equivalente;

d) Se a unidade possui plano de gestão de logística sustentável (PLS) de que trata o art. 16 do Decreto 7.746/2012;

i. Sobre a constituição da comissão gestora do PLS de que trata o art. 6º da IN SLTI/MPOG 10, de 12 de novembro de 2012;

ii. Sobre a formalização e abrangência do PLS na forma do art. 9° da IN SLTI/MPOG 10/2012;

iii. Indicação de onde se encontra publicado o PLS e disponível no site da unidade (art. 12 da IN SLTI/MPOG 10/2012);

iv. Informações sobre a publicação dos resultados alcançados a partir da implementação das ações definidas no PLS no sítio da unidade na Internet, apresentando as metas alcançadas e os resultados medidos pelos indicadores (art. 13 da IN SLTI/MPOG 10/2012).

e) Análise crítica da atuação da unidade quanto ao tema.
5.9 Adoção de critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação de serviços ou obras;

5.10 Medidas administrativas e judiciais para a cobrança da dívida previdenciária e não previdenciária;
5.11 Informações sobre o cronograma de substituição de trabalhadores terceirizados irregulares no âmbito da administração direta, autárquica e fundacional;
5.12 Demonstração da conformidade do cronograma de pagamentos de obrigações com o disposto no art. 5º da Lei 8.666/1993; 

5.13 Informações sobre a revisão dos contratos vigentes firmados com empresas beneficiadas pela desoneração da folha de pagamento; 

5.14 Tratamento de determinações e recomendações do TCU ;

5.15 Integridade e completude dos registros de informações no Sistema de Apreciação e Registro dos Atos de Admissão e Concessões;

5.16 Integridade e completude do atendimento dos requisitos da Lei 8.730/1993 quando à entrega das declarações de bens e rendas;

5.17 Declaração de integridade e completude dos registros de informações no
Sistema de Apreciação e Registro dos Atos de Admissão e Concessões – SISACnet

Informações sobre projetos desenvolvidos pelas fundações de apoio regidas pela Lei 8.958/199;

5.18 Ações e iniciativas da Instituição para a substituição de terceirizados irregulares, inclusive estágio e qualidade de execução do plano de substituição ajustado com o Ministério do Planejamento;

5.19 Avaliação da gestão das transferências concedidas mediante convênio, contrato de repasse, termo de parceria, termo de cooperação, termo de compromisso ou outros acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, devendo abordar;
a) A atuação da Instituição para: 
i. Garantir que, na fase de concessão, os instrumentos reúnam requisitos afins com os objetivos da ação governamental; 
ii. Fiscalizar a execução do objeto da avença, inclusive quanto à utilização de verificações físicas e presenciais; 
iii. Analisar a prestação de contas dos convenentes ou contratados. 
b) A suficiência das estruturas de pessoal e tecnológica para a gestão das transferências; 
c)  Qualidade e suficiência dos controles internos administrativos instituídos pela Instituição relacionados à gestão das transferências
5.20 Avaliação da gestão de compras e contratações, especialmente no que diz respeito a: 

a) Regularidade dos processos licitatórios e das contratações e aquisições feitas por inexigibilidade e dispensa de licitação; 
b) Utilização de critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação de serviços e obras; 
5.21 Qualidade dos controles internos administrativos relacionados à atividade de compras e contratações.

6 AVALIAÇÃO DE RESULTADOS A PARTIR DO PLANEJAMENTO DA UNIDADE
Neste item a unidade deve discorrer sobre os resultados alcançados, vinculando-os ao orçamento estabelecido no planejamento da unidade.   
É necessário relacionar, no quadro 4, os objetivos estratégicos do Aditamento ao Plano de Desenvolvimento Institucional (2014-2018), com seus respectivos indicadores e metas previstas e alcançadas. A unidade deve apresentar os riscos identificados para seu alcance e as estratégias adotadas, considerando, inclusive, possíveis adequações ou alterações relevantes ocorridas nas estruturas de pessoal, tecnológica, imobiliária, dentre outras, com vistas ao alcance dos objetivos estratégicos delineados no referido PDI. 

As estratégias devem ser contextualizadas de forma a permitir a identificação dos aspectos que influenciaram no nível macro as decisões da gestão, entre as quais podem ser destacadas:

a)
Contexto (político, econômico, ambiental, tecnológico, social);

b)
Limitações internas da unidade (problemas de instalações, deficiências de pessoal, restrições no orçamento e nos recursos financeiros ou outras que levaram à opção por um determinado caminho ou orientação para a gestão em detrimento de outras opções).

A unidade poderá adotar o formato que considerar melhor para a apresentação das informações. Alerta-se, entretanto, para observar os aspectos de clareza, concisão, completude, exatidão e objetividade das informações apresentadas. 

A respeito dos quadros a serem preenchidos, é imprescindível que seja feita uma análise crítica (textual) depois do preenchimento de cada quadro, com o intuito de acrescentar e/ou interpretar informações expressas nos quadros.

Estes quadros são padrões de referência para elaboração dos conteúdos do Relatório de Gestão da Unifesspa para melhor expressar os resultados da gestão.

Sugerimos que em todos os quadros, sejam informados a fonte, ou seja, o setor responsável pela elaboração do RAA, data de extração (caso sejam dados extraídos de sistemas), o nome do sistema de extração dos dados.

Quadro 5 - Objetivos estratégicos com seus respectivos indicadores, metas previstas, alcançadas e análise dos resultados, alinhados ao aditamento do Plano de Desenvolvimento Institucional da Unifesspa (2014-2018).
	Objetivos Estratégicos
	Indicador
	Metas
	Análise dos resultados

	
	
	Previstas
	Alcançadas
	

	
	
	
	(%)
	Valor absoluto
	

	9. Aperfeiçoar processos de aquisição, contratação e de elaboração de projetos
	Volume de recursos captados por projetos de pesquisa individuais
	Ampliar em 10% 
	 
	

	
	Montante de recursos captados de agências federais e estaduais para apoio à pós-graduação e à pesquisa
	Informar meta 
	 
	

	
	Número de licitações realizadas com critérios sustentáveis
	Informar meta 
	 
	

	10. Promover a modernização da infraestrutura física e tecnológica
	Recursos aplicados na aquisição de mobiliário, equipamentos e acervo bibliográfico
	Informar meta   
	
	

	20. Assegurar recursos orçamentários necessários para a implantação da estratégia
	Despesas sem cobertura orçamentária no final do exercício
	 
5% 
	 
 
	

	
	Índice de empenhos liquidados
	90%
	
	

	
	
	
	
	

	20. Assegurar recursos orçamentários necessários para a implantação da estratégia
	Despesas sem cobertura orçamentária no final do exercício
	5%
	
	


     Fonte: 

O quadro acima tem por objetivo demonstrar os principais indicadores utilizados pela Unifesspa para monitorar e avaliar o desempenho da gestão.
Os indicadores são medidas que expressam ou quantificam um resultado, uma característica ou o desempenho de um processo, serviço produto ou organização. O desempenho por sua vez pode ser compreendido como esforços empreendidos na direção de resultados a serem alcançados.

Um indicador de desempenho é um número, percentagem ou razão que mede um aspecto do desempenho, com o objetivo de comparar esta medida com metas preestabelecidas.

Ao demonstrar os resultados dos indicadores, a unidade deve, sempre que possível, oferecer análise crítica dos resultados obtidos notadamente quando discrepantes do índice de referência ou índices previstos. 

6.1 Demonstração da série histórica dos indicadores da unidade 

O quadro 5, tem por objetivo demonstrar uma série histórica que permita a comparação de dados de forma conclusiva quanto a melhorias dos indicadores. Se possível, a unidade deverá informar os indicadores, identificados no quadro, a partir do ano de 2014.
Quadro 6 - Demonstração da série histórica dos indicadores da Secretaria de Infraestrutura
	Indicador
	Série histórica

	
	2014
	2015
	2016*
	2017

	Volume de recursos captados por projetos de pesquisa individuais
	 
 
 
	 
 
 
	
	

	Montante de recursos captados de agências federais e estaduais para apoio à pós-graduação e à pesquisa
	 
 
 
 
 
	 
 
 
 
	
	

	Número de licitações realizadas com critérios sustentáveis
	
	
	
	

	Recursos aplicados na aquisição de mobiliário, equipamentos e acervo bibliográfico
	
	
	
	

	Despesas sem cobertura orçamentária no final do exercício
	
	
	
	

	Índice de empenhos liquidados
	
	
	
	

	Despesas sem cobertura orçamentária no final do exercício
	
	
	
	


Fonte: 
Nota: *As informações dos indicadores do ano de 2016 já constam no banco de dados da Seplan, conforme memorando circular n°008/2017 – GR.
8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

·  Informações que o gestor considere relevantes e que não estão contempladas nos itens e subitens anteriores.

·  Planos e projetos concretos para o exercício subsequente

Observações: 

1- O prazo final para a entrega dos relatórios de atividades das unidades administrativas, acadêmicas e dos órgãos suplementares será, impreterivelmente, até o dia 05 de janeiro de 2018 (sexta-feira). Este prazo não será prorrogado.

2- Os relatórios de atividades deverão ser enviados em duas versões, formato PDF e DOC, para os seguintes e-mails:

seplan@unifesspa.edu.br;

     dinfi@unifesspa.edu.br
3- O Tribunal de Contas da União poderá requerer informações suplementares referentes a prestação de contas, por intermédio da publicação de Instruções Normativas ainda em 2017, em virtude disso, a Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional poderá solicitar informações adicionais às unidades, a fim de atender as demandas dos órgãos de controle interno e externos; 

	Ao final deste documento foram incluídos três anexos com as orientações sobre as normas de estruturação, apresentação gráfica e fluxo do processo de prestação de contas da Unifesspa, os modelos de declarações de integridades, e quadros.


ANEXO I

ORIENTAÇÕES PARA A FORMATAÇÃO DO RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS E ACADÊMICAS

   1. Normas de estruturação

Arquivo único; no máximo, 30% (trinta por cento) do seu tamanho total em imagem (fotos, documentos  digitalizados, etc.):

-Identificação da unidade;

-Introdução;

-Desenvolvimento: Conteúdos exigidos;

-Resultados e Conclusões.

2. Apresentação gráfica 

Fonte: Arial, estilo normal, tamanho 12; Fonte quadros: Arial, estilo normal, tamanho 10; Formato do papel: A4 (210 x 297 mm); Medidas de formatação do relatório: Margem superior: 2,5 cm; Margem inferior: 1,5 cm; Margem direita: 1,5 cm; Margem esquerda: 2,5 cm; Espaçamento entre linhas (espaço): simples.

3. Fluxo do processo de prestação de contas

1- Primeira quinzena de janeiro consolidação dos relatórios das Unidades e composição do Relatório de Gestão da Unifesspa 2017

2- Segunda quinzena de fevereiro envio do relatório ao Gabinete/Sege/Câmara de Assuntos Econômicos/Audin.

3- Primeira quinzena de março reunião do Consad para aprovação do Relatório de Gestão 2017.

4. Segunda quinzena de março Prazo final para remessa do Relatório de Gestão 2017 para o TCU, via sistema e-Contas
Este documento, encontra-se no site da Seplan conforme link abaixo:
https://seplan.unifesspa.edu.br/, - Aba:  DOWNLOADS - DINFI - Relatório de Gestão 2017 - Unidades Administrativas.
ANEXO II 
DECLARAÇÕES DE INTEGRIDADE

 As Declarações de Integridade, juntamente com o Relatório de Gestão do exercício de 2017 da Unifesspa, serão apresentados aos órgãos de controle interno e externo e à sociedade, como prestação de contas anual a que esta Unidade estar obrigada a prestar, nos termos do parágrafo único do art. 70 da constituição federal.  

As declarações constantes neste documento foram elaboradas de acordo com as disposições da IN do TCU nº 63/2010, da Decisão Normativas do TCU 154, de 19 de outubro de 2016, DN-TCU nº156, de 30 de novembro de 2016, da Portaria-TCU nº59, de 17 de janeiro de 2017. 

Abaixo seguem os modelos das declarações da unidade responsável (Pró-reitoria de Administração):

Declaração de Integridade e completude das informações dos contratos e convênios nos sistemas estruturantes da Administração Pública Federal
	Declaração de inserção e atualização de dados no SIASG e SICONV 

	DECLARAÇÃO 

 Eu, Nome, CPF n°xxx,  Diretora de Compras, Contratos e Convênios, exercido na Pró-Reitoria de Administração e Infraestrutura da Unifesspa, declaro junto aos órgãos de controle interno e externo que todas as informações referentes a contratos, convênios e instrumentos congêneres firmados até o exercício de 2017 por esta Unidade estão disponíveis e atualizadas, respectivamente, no Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG e no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse – SICONV, conforme estabelece a LDO 2017 e suas correspondentes em exercícios anteriores. 

Marabá, XX de janeiro de 2018 

NOME
CPF
CARGO 

	Observação: 



Declaração sobre a conformidade contábil dos atos e fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial 
	CÓDIGO
	TÍTULO
	Nº DE OCORRÊNCIAS

	315
	FALTA/RESTRICAO CONFORM. REGISTROS DE GESTAO


	03


	Declaração sobre a conformidade contábil dos atos e fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial 

	
Denominação completa (UJ) 

	Código da UG 

	UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ
	158718

	 Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do SIAFI (Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e as Demonstrações das Variações Patrimoniais, do Fluxo de Caixa e das Mutações do Patrimônio Líquido), relativos ao exercício de 2015do órgão Unifesspa, refletem adequada e integralmente a situação orçamentária, financeira e patrimonial. 

Outrossim conformidade contábil de 2016 foi realizada pela seccional de contabilidade 

denominada Coordenadoria de Contabilidade (CCONT) que é uma unidade administrativa da Diretoria de Finanças e Contabilidade da Pró-Reitoria de Administração da Universidade Federal do Pará decorrente de Termo de Cooperação MEC/UFPA para a implantação da Unifesspa. 

 Esta CCONT efetivou a conformidade contábil da unidade gestora executora 158718 (Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará) e do seu respectivo órgão 26448 (Unifesspa), sendo que o servidor designado não é executor e é Profissional de Contabilidade com registro regular junto ao seu CRC/PA sob o nº 011866 

O registro da conformidade observa a orientação constante da macrofunção SIAFI 020315 (Conformidade Contábil) e a IN STN nº 06/2007: 

a) Análise dos Demonstrativos Contábeis no comando/opção CONDEMCON 

b) Comando/opção CONDESAUD e contas invertidas no >BALANCETE 

c) Ocorrências que comprometam a qualidade da informação contábil 

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração. 

	Local 
	
	Data 
	

	Contador Responsável 
	
	CRC nº 
	 


Declaração do contador responsável sobre a fidedignidade dos registros contábeis no sistema integrado de administração financeira e patrimonial do governo federal
	DECLARAÇÃO DO CONTADOR

	Denominação completa (UJ)
	Código da UG

	Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará
	158718

	Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do SIAFI (Balanço Orçamentário, Financeiro, Patrimonial, Demonstração das Variações Patrimoniais e Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido), regidos pela Lei n.º 4.320/1964 e pela Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC T 16.6 aprovada pela Resolução CFC nº 1.133/2008, relativos ao exercício de 2017, refletem adequada e integralmente a situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta Relatório de Gestão.

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração.

	Local
	
	Data
	

	Contador Responsável
	
	CRC/MT nº
	


ANEXO III
QUADROS
Informações sobre a Execução das Despesas
Quadro 7 – Despesas por modalidade de contratação

	Unidade orçamentária:
	Código UO:
	UGO:

	Modalidade de Contratação
	Despesa liquidada
	Despesa paga

	
	2017
	2016
	2017
	2016

	1.    Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f+g)
	
	
	
	

	a)    Convite
	
	
	
	

	b)    Tomada de Preços
	
	
	
	

	c)     Concorrência
	
	
	
	

	d)    Pregão
	
	
	
	

	e)     Concurso
	
	
	
	

	f)     Consulta
	
	
	
	

	g)    Regime Diferenciado de Contratações Públicas
	
	
	
	

	2.     Contratações Diretas (h+i)
	
	
	
	

	h)     Dispensa
	
	
	
	

	i)    Inexigibilidade
	
	
	
	

	3.     Regime de Execução Especial
	
	
	
	

	j)      Suprimento de Fundos
	
	
	
	

	4.     Pagamento de Pessoal (k+l)
	
	
	
	

	k)      Pagamento em Folha
	
	
	
	

	l)    Diárias
	
	
	
	

	5.     Outros
	
	
	
	

	6.     Total (1+2+3+4+5)
	
	
	
	


Quadro 8 – Despesas por grupo e elemento de despesa

	Unidade Orçamentária:
	Código UO:
	UGO:

	DESPESAS CORRENTES

	Grupos de Despesa
	Empenhada
	Liquidada
	RP não processados
	Valores Pagos

	1. Despesas de Pessoal
	2017
	2016
	2017
	2016
	2017
	2016
	2017
	2016

	Nome do elemento de despesa
	
	
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	
	
	

	Demais elementos do grupo
	
	
	
	
	
	
	
	

	2. Juros e Encargos da Dívida
	
	
	
	
	
	
	
	

	Nome do elemento de despesa
	
	
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	
	
	

	Demais elementos do grupo
	
	
	
	
	
	
	
	

	3. Outras Despesas Correntes
	
	
	
	
	
	
	
	

	Nome do elemento de despesa
	
	
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	
	
	

	Demais elementos do grupo
	
	
	
	
	
	
	
	

	DESPESAS DE CAPITAL

	Grupos de Despesa
	Empenhada
	Liquidada
	RP não Processados
	Valores Pagos

	4. Investimentos
	2017
	2016
	2017
	2016
	2017
	2016
	2017
	2016

	Nome do elemento de despesa
	
	
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	
	
	

	Demais elementos do grupo
	
	
	
	
	
	
	
	

	5. Inversões Financeiras
	
	
	
	
	
	
	
	

	Nome do elemento de despesa
	
	
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	
	
	

	Demais elementos do grupo
	
	
	
	
	
	
	
	

	6. Amortização da Dívida
	
	
	
	
	
	
	
	

	Nome do elemento de despesa
	
	
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	
	
	

	Demais elementos do grupo
	
	
	
	
	
	
	
	


Execução Descentralizada com Transferência de Recursos

Quadro 9 – Resumo dos instrumentos celebrados e dos montantes transferidos nos últimos três exercícios

	Unidade concedente ou contratante

	Nome:
	

	
	

	UG/GESTÃO:
	

	Modalidade
	Quantidade de instrumentos celebrados
	Montantes repassados no exercício (em R$ 1,00)

	
	2017
	2016
	2014
	2017
	2016
	2014

	Convênio
	
	
	
	
	
	

	Contrato de repasse
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	

	Totais
	
	
	
	
	
	

	Fonte:


Quadro – Resumo da prestação de contas sobre transferências concedidas pela UJ na modalidade de convênio, termo de cooperação e de contratos de repasse.

	Unidade Concedente

	Nome:

	UG/GESTÃO:

	Exercício da Prestação das Contas
	Quantitativos e montante repassados
	Instrumentos

(Quantidade e Montante Repassado)

	
	
	Convênios
	Contratos de repasse
	...

	Exercício do relatório de gestão
	Contas Prestadas
	Quantidade
	
	
	

	
	
	Montante Repassado
	
	
	

	
	Contas NÃO Prestadas
	Quantidade
	
	
	

	
	
	Montante Repassado
	
	
	

	Exercícios anteriores
	Contas NÃO Prestadas
	Quantidade
	
	
	

	
	
	Montante Repassado
	
	
	

	Fonte:


Quadro 10 – Situação da análise das contas prestadas no exercício de referência do relatório de gestão

	Unidade Concedente ou Contratante

	

	Nome:

	UG/GESTÃO:

	Contas apresentadas ao repassador no exercício de referência do relatório de gestão
	Instrumentos

	
	Convênios
	Contratos de repasse
	...



	Contas analisadas
	Quantidade aprovada
	
	
	

	
	Quantidade reprovada
	
	
	

	
	Quantidade de TCE instauradas
	
	
	

	
	Montante repassado (R$)
	
	
	

	Contas NÃO analisadas
	Quantidade
	
	
	

	
	Montante repassado (R$)
	
	
	

	Fonte:


Quadro 11 – Perfil dos atrasos na análise das contas prestadas por recebedores de recursos

	Unidade Concedente ou Contratante

	Nome:

	UG/GESTÃO:

	Instrumentos da transferência
	Quantidade de dias de atraso na análise das contas

	
	Até 30 dias
	De 31 a 60 dias
	De 61 a 90 dias
	De 91 a 120 dias
	Mais de 120 dias

	Convênios
	
	
	
	
	

	Contratos de repasse
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	


Suprimento de Fundos, Contas Bancárias Tipo B e Cartões de Pagamento do Governo Federal
Quadro 12 – Concessão de suprimento de fundos

	Exercício

Financeiro
	Unidade Gestora (UG) do SIAFI
	Meio de Concessão
	Valor do maior limite individual concedido

	
	
	Conta Tipo B
	Cartão de Pagamento do Governo Federal
	

	
	Código
	Nome ou Sigla
	Quantidade
	Valor Total
	Quantidade
	Valor Total
	

	2017
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	2016
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Fonte:


Quadro 13 – Utilização de suprimento de fundos

	Exercício
	Unidade Gestora (UG) do SIAFI
	Conta Tipo B
	Cartão de Pagamento do Governo Federal

	
	
	
	Saque
	Fatura
	Total

(a+b)

	
	Código
	Nome ou Sigla
	Quantidade
	Valor Total
	Quantidade
	Valor dos Saques (a)
	Valor das Faturas (b)
	

	2017
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2016
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Fonte:


Quadro 14– Classificação dos gastos com suprimento de fundos no exercício de referência-

	Unidade Gestora (UG) do SIAFI
	Classificação do Objeto Gasto

	Código
	Nome ou Sigla
	Elemento de Despesa
	Subitem da Despesa
	Total

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


Renúncia de Receitas
Quadro 15 – Benefícios Financeiros e Creditícios Geridos pela UPC ou Benefícios Financeiros e Creditícios Estimados e Quantificados pela UPC

	Item
	Legislação
	Objetivos Socioeconômicos
	2017
	2016
	Var. % 2017/2016

	1 - Financeiros
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	2 - Creditícios
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	3 - Total
	
	
	
	
	


Quadro 16 – Renúncias Tributárias sob Gestão da UPC – Renúncias Tributárias Estimadas e Quantificadas pela UPC

	Tributo/Contribuição

Gasto Tributário
	Legislação
	Natureza da Renúncia

(LRF, art. 14, § 1º)
	Objetivos Socioeconômicos
	Contrapartida Exigida
	Prazo de Vigência
	Medidas de Compensação

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Fonte:


Quadro 17 -Tributo/Contribuição Gasto Tributário
	Tributo/Contribuição Gasto Tributário

	

	I. Imposto sobre importação

	1. Zona Franca de Manaus

	2. Áreas de livre comércio

	3. Máquinas e equipamentos - Aquisições do CNPq


Quadro 18 – Valores Renunciados e Respectiva Contrapartida

	Gasto Tributário:

	Valores
	2017
	2016
	2015

	
	Previsto
	Realizado
	Previsto
	Realizado
	Previsto
	Realizado

	Renúncia
	
	
	
	
	
	

	Contrapartida
	
	
	
	
	
	

	Medidas de Compensação
	
	
	
	
	
	

	Fonte:


Quadro 19 – Valores Renunciados por Tributo e Gasto Tributário – 2017-2016
	Tributo

Contribuição

Gasto Tributário
	2017
	2016

	
	Renúncia
	Medidas de

Compensação
	Renúncia
	Medidas de

Compensação

	
	Projetado
	Estimado
	
	Projetado
	Estimado
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Fonte:


Quadro 20 – Contribuintes Beneficiados pela Renúncia – Pessoas Físicas

	Gasto Tributário:

	UF
	2017
	2016
	2015

	
	Quantidade
	Valor Renunciado
	Quantidade
	Valor Renunciado
	Quantidade
	Valor Renunciado

	AC
	
	
	
	
	
	

	AL
	
	
	
	
	
	

	AP
	
	
	
	
	
	

	AM
	
	
	
	
	
	

	BA
	
	
	
	
	
	

	CE
	
	
	
	
	
	

	DF
	
	
	
	
	
	

	ES
	
	
	
	
	
	

	GO
	
	
	
	
	
	

	MA
	
	
	
	
	
	

	MT
	
	
	
	
	
	

	MS
	
	
	
	
	
	

	MG
	
	
	
	
	
	

	PA
	
	
	
	
	
	

	PB
	
	
	
	
	
	

	PR
	
	
	
	
	
	

	PE
	
	
	
	
	
	

	PI
	
	
	
	
	
	

	RJ
	
	
	
	
	
	

	RN
	
	
	
	
	
	

	RS
	
	
	
	
	
	

	RO
	
	
	
	
	
	

	RR
	
	
	
	
	
	

	SC
	
	
	
	
	
	

	SP
	
	
	
	
	
	

	SE
	
	
	
	
	
	

	TO
	
	
	
	
	
	

	Totais
	
	
	
	
	
	

	Fonte:


Quadro 21 – Contribuintes Beneficiados pela Renúncia – Pessoas Jurídicas

	Gasto Tributário:

	UF
	2017
	2016
	2015

	
	Quantidade
	Valor Renunciado
	Quantidade
	Valor Renunciado
	Quantidade
	Valor Renunciado

	AC
	
	
	
	
	
	

	AL
	
	
	
	
	
	

	AP
	
	
	
	
	
	

	AM
	
	
	
	
	
	

	BA
	
	
	
	
	
	

	CE
	
	
	
	
	
	

	DF
	
	
	
	
	
	

	ES
	
	
	
	
	
	

	GO
	
	
	
	
	
	

	MA
	
	
	
	
	
	

	MT
	
	
	
	
	
	

	MS
	
	
	
	
	
	

	MG
	
	
	
	
	
	

	PA
	
	
	
	
	
	

	PB
	
	
	
	
	
	

	PR
	
	
	
	
	
	

	PE
	
	
	
	
	
	

	PI
	
	
	
	
	
	

	RJ
	
	
	
	
	
	

	RN
	
	
	
	
	
	

	RS
	
	
	
	
	
	

	RO
	
	
	
	
	
	

	RR
	
	
	
	
	
	

	SC
	
	
	
	
	
	

	SP
	
	
	
	
	
	

	SE
	
	
	
	
	
	

	TO
	
	
	
	
	
	

	Totais
	
	
	
	
	
	

	Fonte:


Quadro 22 – Beneficiários da Contrapartida da Renúncia – Pessoas Físicas

	Gasto Tributário:

	UF
	2017
	2016
	2015

	
	Quantidade
	Valor Renunciado
	Quantidade
	Quantidade
	Valor Renunciado
	Quantidade

	AC
	
	
	
	
	
	

	AL
	
	
	
	
	
	

	AP
	
	
	
	
	
	

	AM
	
	
	
	
	
	

	BA
	
	
	
	
	
	

	CE
	
	
	
	
	
	

	DF
	
	
	
	
	
	

	ES
	
	
	
	
	
	

	GO
	
	
	
	
	
	

	MA
	
	
	
	
	
	

	MT
	
	
	
	
	
	

	MS
	
	
	
	
	
	

	MG
	
	
	
	
	
	

	PA
	
	
	
	
	
	

	PB
	
	
	
	
	
	

	PR
	
	
	
	
	
	

	PE
	
	
	
	
	
	

	PI
	
	
	
	
	
	

	RJ
	
	
	
	
	
	

	RN
	
	
	
	
	
	

	RS
	
	
	
	
	
	

	RO
	
	
	
	
	
	

	RR
	
	
	
	
	
	

	SC
	
	
	
	
	
	

	SP
	
	
	
	
	
	

	SE
	
	
	
	
	
	

	TO
	
	
	
	
	
	

	Totais
	
	
	
	
	
	

	Fonte:


Quadro 23 – Beneficiários da Contrapartida da Renúncia – Pessoas Jurídicas

	Gasto Tributário:

	UF
	2017
	2016
	2015

	
	Quantidade
	Valor Renunciado
	Quantidade
	Quantidade
	Valor Renunciado
	Quantidade

	AC
	
	
	
	
	
	

	AL
	
	
	
	
	
	

	AP
	
	
	
	
	
	

	AM
	
	
	
	
	
	

	BA
	
	
	
	
	
	

	CE
	
	
	
	
	
	

	DF
	
	
	
	
	
	

	ES
	
	
	
	
	
	

	GO
	
	
	
	
	
	

	MA
	
	
	
	
	
	

	MT
	
	
	
	
	
	

	MS
	
	
	
	
	
	

	MG
	
	
	
	
	
	

	PA
	
	
	
	
	
	

	PB
	
	
	
	
	
	

	PR
	
	
	
	
	
	

	PE
	
	
	
	
	
	

	PI
	
	
	
	
	
	

	RJ
	
	
	
	
	
	

	RN
	
	
	
	
	
	

	RS
	
	
	
	
	
	

	RO
	
	
	
	
	
	

	RR
	
	
	
	
	
	

	SC
	
	
	
	
	
	

	SP
	
	
	
	
	
	

	SE
	
	
	
	
	
	

	TO
	
	
	
	
	
	

	Totais
	
	
	
	
	
	

	Fonte:


Quadro 24 – Aplicação de Recursos da Renúncia de Receita pela própria UPC

	Gasto tributário
	Programas
	Recursos Renunciados Aplicados
	Recursos Orçamentários Liquidados

	
	
	2017
	2016
	2015
	2017
	2016
	2015

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Fonte:


Quadro 25 – Prestações de Contas de Renúncia de Receitas

	Gasto Tributário:

	Situação
	2017
	2016
	2015

	
	Qtd.
	Valor
	Qtd.
	Valor
	Qtd.
	Valor

	PC não Apresentadas
	
	
	
	
	
	

	PC Aguardando Análise
	
	
	
	
	
	

	PC em Análise
	
	
	
	
	
	

	PC não Aprovadas
	
	
	
	
	
	

	PC Aprovadas
	
	
	
	
	
	

	Fonte:


Quadro 26 – Comunicações à RFB

	Renúncia
	2017
	2016
	2015

	
	Comunicações
	Valores Indevidamente Renunciados
	Comunicações
	Valores Indevidamente Renunciados
	Comunicações
	Valores Indevidamente Renunciados

	
	Susp.
	Canc.
	Susp.
	Canc.
	Susp.
	Canc.
	Susp.
	Canc.
	Susp.
	Canc.
	Susp.
	Canc.

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Quadro 27 – Indicadores de Gestão da Renúncia de Receitas

	Gasto Tributário:

	Ano
	Metas
	Renúncia/PIB
(%)
	Geração de empregos

	
	Descrição
	Indicador
	Prev.
	Real.
	Nac.
	Diretos
	Indiretos

	2015
	
	
	
	
	
	
	

	2014
	
	
	
	
	
	
	

	2013
	
	
	
	
	
	
	


Quadro 28 – Quantitativo de terceirizados irregulares na administração direta, autárquica e fundacional
	Órgão/entidade
	Vinculação Ministerial
	Quantidade de terceirizados irregulares em

31 de dezembro
	Quantidade de terceirizados substituídos ou dispensados no exercício

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


Gestão de precatórios 
	Nota: Para melhor apresentação das informações exigidas no quadro, sugere-se a utilização do “Layout da Página” na orientação “Paisagem” do editor de texto.


Quadro 29 – Requisições e Precatórios – Administração Direta

	Precatórios – Requisição

	Administração Direta

	Natureza
	Requisições
	Precatórios

	
	Quantidade
	Valor
	Quantidade
	Valor

	Alimentícia
	
	
	
	

	Comum
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	

	Precatórios – Dotação e Pagamento

	Natureza
	Dotação Orçamentária do exercício
	Valores Pagos/Tipo de Credor
	Saldos a Pagar

	
	
	Pessoa Física
	Pessoa Jurídica
	

	Alimentícia
	
	
	
	

	Comum
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	

	Fonte:


Quadro 30– Requisições e Precatórios – Administração Indireta

	Precatórios – Requisição

	Administração Direta

	Natureza
	Requisições
	Precatórios

	
	Quantidade
	Valor
	Quantidade
	Valor

	Alimentícia
	
	
	
	

	Comum
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	

	Precatórios – Dotação e Pagamento

	Natureza
	Dotação Orçamentária do exercício
	Valores Pagos/Tipo de Credor
	Saldos a Pagar

	
	
	Pessoa Física
	Pessoa Jurídica
	

	Alimentícia
	
	
	
	

	Comum
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	


Informações sobre ações de publicidade e propaganda
Quadro 31 – Despesas com publicidade

	Publicidade
	Programa/Ação orçamentária
	Valores empenhados
	Valores pagos

	Institucional
	
	
	

	Legal
	
	
	

	Mercadológica
	
	
	

	Utilidade pública
	
	
	


Conformidade da Gestão e demandas dos órgãos de controle tratamento de determinações e recomendações do TCU
Quadro 32 – Deliberações do TCU que permanecem pendentes de cumprimento

	Caracterização da determinação/recomendação do TCU

	Processo
	Acórdão
	Item
	Comunicação expedida
	Data da ciência

	
	
	
	
	

	Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação

	

	Descrição da determinação/recomendação

	

	Justificativa do não cumprimento e medidas adotadas
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